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RESUMO
Objetivo: Identificar a prevalência do uso de psicofármacos entre profissionais da Atenção Primária 
à Saúde e os fatores associados. Métodos: Este é um estudo epidemiológico, de base populacional, 
transversal e analítico, realizado com 290 profissionais que atuam na Atenção Primária da Região de 
Saúde de Diamantina, Minas Gerais, Brasil. A coleta de dados foi realizada por meio de um questionário 
contendo informações sociodemográficas e econômicas, e sobre hábitos de vida, uso de medicamen-
tos e condições de trabalho. Utilizou-se a regressão logística múltipla para obter estimativas do efeito 
das variáveis no uso de psicofármacos. Resultados: Observou-se prevalência de uso de psicofármacos 
em 10,7% (IC95%: 7-14) dos entrevistados. Entre os profissionais da Atenção Primária à Saúde, as variá-
veis associadas ao uso de psicofármacos foram ter idade > 31 anos (odds ratio ajustado [ORA] = 2,33; 
IC95% = 1,06-5,09; p = 0,034) e ter realizado horas extras (ORA = 2,28; IC95% = 1,06-4,89; p = 0,034). 
Conclusão: As condições de trabalho, como carga horária excessiva, podem contribuir para o adoe-
cimento e, consequentemente, a necessidade de uso de psicofármacos por profissionais de saúde. 
Assim, é importante abordar a questão, desde a assistência à saúde até o desenvolvimento de políticas 
de recursos humanos para o Sistema Único de Saúde (SUS) que atentem para as condições de trabalho. 
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ABSTRACT
Objective: Identify the prevalence of psychotropic drug use among Primary Health Care professio-
nals and associated factors. Methods: This is an epidemiological, population-based, cross-sectional 
and analytical study, carried out with 290 professionals working in Primary Care in the Health Region 
of Diamantina, Minas Gerais, Brazil. Data collection was carried out through a questionnaire contai-
ning sociodemographic and economic information, life habits, use of medication and working condi-
tions. Multiple logistic regression was used to obtain estimates of the effect of variables on the use of 
psychotropic drugs. Results: A prevalence of psychotropic drug use was observed in 10.7% (CI95%: 
7-14) of respondents. Among primary health care professionals, the variables associated with the use of 
psychotropic drugs were age > 31 years (adjusted odds ratio [ORA] = 2.33; 95%CI = 1.06-5.09; p = 0.034) 
and having performed overtime (ORA = 2.28; 95%CI = 1.06-4.89; p = 0.034). Conclusion: Working 
conditions, such as excessive workload, are conditions that can contribute to illness and, consequently, 
the need for the use of psychotropic drugs by health professionals. It is important to address the issue, 
from health care to the development of human resources policies in the Health System that meet the 
working conditions.
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INTRODUÇÃO

Os transtornos mentais são importantes causas de incapa-
cidade no Brasil e no mundo, gerando impactos conside-
ráveis na saúde, nos aspectos sociais, culturais, políticos e 
ambientais, e nos direitos humanos e econômicos1,2. Existem 
muitos transtornos mentais diferentes, que incluem depres-
são, ansiedade, transtorno bipolar, demências, entre outros 
transtornos do desenvolvimento, como o autismo, e em 
cada indivíduo há diferentes formas de apresentações des-
ses transtornos. Eles são geralmente caracterizados por uma 
combinação de pensamentos, percepções, emoções, com-
portamentos e relacionamentos anormais com os outros1.

Hoje, com o avanço nos estudos na área de psicofarma-
cologia, os tratamentos para os transtornos mentais são cada 
vez mais eficazes, graças ao uso dos psicofármacos, reduzin-
do, assim, o sofrimento causado por eles1,3. Entretanto, estu-
dos apontam para um elevado crescimento do uso dessas 
drogas no Brasil e no mundo, e esse consumo está associado 
à maior prevalência dos transtornos mentais e seu diagnós-
tico, à produção e ao desenvolvimento de novos psicofár-
macos, que logo são disponibilizados e comercializados no 
mercado farmacêutico, bem como às indicações farmacote-
rapêuticas com as drogas já existentes1,4-6. 

Os psicofármacos são substâncias quimicamente ativas, 
naturais ou sintéticas, e seu uso leva a alterações na estru-
tura e funções do organismo, podendo modificar o com-
portamento mental, levando o indivíduo a um estado de 
excitação, depressão ou, ainda, provocando alterações de 
comportamento e personalidade7. A Política Nacional de 
Medicamentos (PNM) tem como um dos objetivos promo-
ver o uso racional de medicamentos, considerando que o 
uso de psicofármacos, bem como de outras classes farma-
cológicas, pode produzir eventos adversos e até mesmo 
causar dependência física e/ou psíquica, caso seu uso seja 
prolongado e contínuo, gerando, assim, graves problemas 
de saúde pública8-10. 

No grupo populacional com elevada prevalência de uso 
de psicofármacos, estão os profissionais da saúde11-13, os 
quais são submetidos a acontecimentos constantes que os 
desafiam a se adaptarem às necessidades do mundo con-
temporâneo, que exige dos profissionais maior habilidade e 
qualificação profissional para o exercício das atividades labo-
rais, e isso faz com eles assumam grandes responsabilidades, 
o que os leva ao desenvolvimento de transtornos mentais e, 
consequentemente, ao uso dos psicofármacos; a literatura 
aponta que o absenteísmo por esses transtornos está asso-
ciado à maior utilização de psicofármacos13-15.

Entretanto, cabe destacar que a maioria dos estudos que 
analisaram o uso de psicofármacos entre profissionais da 
saúde investigou trabalhadores no contexto hospitalar13,16,17, 
o que faz com que estudos envolvendo trabalhadores da 
Atenção Primária à Saúde (APS) se tornem relevantes, pois 

eles possibilitarão que se conheça a extensão dos proble-
mas relacionados aos transtornos mentais17 e, sobretudo, a 
prevalência do uso de psicofármacos e os fatores associados, 
possibilitando que políticas públicas voltadas à saúde do tra-
balhador da APS sejam efetivadas. 

Além disso, a realização deste trabalho se justifica, na 
perspectiva do Protocolo nº 008/2011, de 01/12/2011, 
do Ministério da Saúde, que criou as diretrizes da Política 
Nacional de Promoção da Saúde do Trabalhador e da 
Trabalhadora do Sistema Único de Saúde,18 e da Portaria  
nº 1.823, de 23/08/2012, que instituiu a Política Nacional do 
Trabalhador e da Trabalhadora19, endossando a importân-
cia da criação de políticas públicas que visem à proteção e 
à promoção da saúde dos trabalhadores e trabalhadoras da 
APS, estimulando, assim, a proposição de ações e estudos 
que contribuirão com as ações da vigilância em saúde do 
trabalhador.

Diante desse contexto e levando em consideração a es-
cassez de estudos nessa área, o presente trabalho teve como 
objetivo identificar a prevalência do uso de psicofármacos 
entre profissionais da APS e os fatores associados.

MÉTODOS

Desenho do estudo

Trata-se de um inquérito epidemiológico, de base popula-
cional, transversal e analítico.

Contexto

O estudo foi realizado com os profissionais da APS da Região 
de Saúde de Diamantina, MG. O Índice de Desenvolvimento 
dos municípios da região, composta por 15 municípios em 
2014, varia de 0,54 a 0,7120 (Figura 1). 

Figura 1. Mapa da Região de Saúde de Diamantina, Vale do Jequitinhonha, 
Minas Gerais, Brasil. Fonte: Plano Diretor Regional/MG, 2010.
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Pertencente à Região Ampliada de Saúde do 
Jequitinhonha, a Região de Saúde de Diamantina conta com 
52 equipes da Estratégia Saúde da Família (ESF). De acordo 
com as estimativas do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE)20, no ano de 2010, a região possuía 166.513 
habitantes, envolvendo uma área total de aproximadamente 
14.203,952 km².

Participantes

Nesta pesquisa foram estudados os profissionais das ESFs 
que tinham sede na área urbana dos municípios, compreen-
dendo 42 ESFs. Aqueles profissionais da área saúde que atin-
giram os critérios de inclusão do estudo foram convidados a 
participar dele, sendo eles médicos, enfermeiros, auxiliares 
e técnicos de enfermagem, agentes comunitários de saú-
de (ACSs), dentistas, auxiliares e técnicos em saúde bucal. 
A Região de Saúde de Diamantina contava com 416 profis-
sionais, no momento da pesquisa, número informado pelas 
secretarias de saúde dos municípios participantes. De uma 
população-alvo estimada em 416 profissionais, obteve-se a 
participação de 290 (69,8%); 43 (10,3%) recusaram-se a res-
ponder ao questionário e 83 (19,9%) não se apresentaram na 
Unidade de Saúde do município no dia programado para a 
coleta das informações, que ocorreu entre os meses de abril 
e agosto de 2014. 

Fonte de dados

Os dados foram coletados a partir da aplicação de um ques-
tionário semiestruturado que abordava aspectos sociais, de-
mográficos e econômicos, e sobre hábitos de vida, uso de 
medicamentos e condições de trabalho dos profissionais da 
APS. Um estudo-piloto foi conduzido antes do início da cole-
ta de dados. Ele foi realizado com um grupo de profissionais 
que atuam na ESF de outras Regiões de Saúde, portanto que 
não pertenciam à Região de Saúde de Diamantina e que não 
compuseram a amostra do estudo. O estudo-piloto permitiu 
avaliar a adequação do questionário, garantindo clareza de 
compreensão e pertinência das perguntas quanto aos ob-
jetivos do estudo. Não foram necessárias alterações de con-
teúdo no instrumento e a pesquisa de campo foi iniciada.

Variáveis do estudo

A variável desfecho deste estudo foi o uso autorreferido de 
psicofármacos nos últimos 30 dias que antecederam a co-
leta de dados. Para obter essa variável, utilizou-se a seguin-
te pergunta: “Nos últimos 30 dias, você consumiu algum 

medicamento?”. Em caso de resposta afirmativa, foi solicita-
do que os entrevistados listassem todos os medicamentos 
utilizados. Os dados relativos aos fármacos utilizados pelos 
profissionais foram digitados e classificados de acordo com 
os padrões da Anatomical Therapeutic Chemical (ATC)21.

Foram considerados psicofármacos os medicamentos 
que atuam no sistema nervoso, classificados com os códigos 
ATC: 

1. N05 (psicolépticos) – classe terapêutica que inclui os 
fármacos antipsicóticos (N05A), ansiolíticos (N05B) e 
também os sedativos/hipnóticos (N05C); 

2. N06 (psicoanalépticos) – engloba os fármacos anti-
depressivos (N06A) e as associações de psicolépticos 
e psicoanalépticos (N06C), além dos antiepilético 
(N03A); 

3. clonazepam – considerado pela ATC como anticon-
vulsivante (N03A), também foi classificado como psi-
cofármaco, pois se trata de um fármaco com ação no 
sistema nervoso e que frequentemente é prescrito 
como ansiolítico para tratar alterações no sono asso-
ciadas a crises de ansiedade.

As variáveis independentes reuniram características so-
ciais, demográficas e econômicas, e de hábitos de vida e 
condições de trabalho. Com relação às variáveis sociodemo-
gráficas e econômicas, foram coletadas informações sobre: 
idade (em anos, e posteriormente categorizada a partir da 
mediana em ≤ 31 anos e > 31 anos), sexo (feminino; mascu-
lino), estado civil (com companheiro; sem companheiro), es-
colaridade (nível superior; nível fundamental/médio), filhos 
(não; sim) e renda mensal (>1 salário mínimo; ≤ 1 salário mí-
nimo). As variáveis relativas aos hábitos de vida investigadas 
foram: realização de atividade física (não; sim) e ingestão de 
bebida alcoólica (não; sim).

Sobre as condições de trabalho, foram questionados so-
bre: atuação/nível profissional (superior; médio/técnico), sa-
tisfação com o trabalho (sim; em parte; não), férias regulares 
(sim; não), realiza horas extras (não; sim) e sofreu violência no 
trabalho (não; sim).

Métodos estatísticos

Para as análises estatísticas e construção do banco de da-
dos, utilizou-se o software Epi Info 6.02 do Centers for Disease 
Control and Prevention (CDC) e o programa Statistical Package 
for Social Sciences (SPSS)®, versão 25.0. Inicialmente, foram 
realizadas análises descritivas exploratórias, apresentando as 
frequências absolutas e relativas. 

Utilizou-se a regressão logística múltipla para estimar as 
medidas de efeito das variáveis independentes no uso de 
psicofármacos. Inicialmente, realizou-se a regressão logís-
tica univariada, e as variáveis estatisticamente significativas 
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ao nível de 20% (p < 0,20) foram, então, selecionadas para 
a análise multivariada. O modelo multivariado foi posterior-
mente calculado utilizando o método de stepwise backward. 
O nível de significância para manutenção da variável no mo-
delo foi de p < 0,05, obtendo-se, assim, a razão de chances e 
seu respectivo intervalo de confiança ao nível de 95%.

Aspectos éticos

O estudo seguiu as recomendações éticas para pesquisas 
envolvendo seres humanos, de acordo com a Resolução  
nº 466/12 do Conselho Nacional de Saúde22, sendo subme-
tido para apreciação e obtendo a aprovação do Comitê de 
Ética em Pesquisa (CEP) da Universidade Federal dos Vales 
do Jequitinhonha e Mucuri (UFVJM), com o parecer nº 
629.279. Todos os indivíduos que participaram da pesquisa 
concordaram com a participação voluntariamente e assina-
ram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, no qual 
constavam o objetivo do estudo, os procedimentos de ava-
liação e o caráter voluntário da participação.

RESULTADOS

Foram investigados 290 profissionais da saúde atuantes na 
Região de Saúde de Diamantina, o que compreende aproxi-
madamente 70% da população-alvo. A prevalência de uso de 
psicofármacos foi de 10,7% (IC95%: 7-14). Com relação às ca-
racterísticas sociais, demográficas e econômicas e de hábitos 
de vida, observou-se que a maioria possuía idade ≤ 31 anos 
(54,6%), era do sexo feminino (87,6%) e tinha companheiro 
fixo (54,1%), nível fundamental/médio (71,0%) e filhos (58,3%). 
Houve predominância de profissionais que recebem > 1 salário 
mínimo mensal (84,8%), não realizam atividade física (54,5%) e 
não ingerem bebida alcoólica (62,8%). Houve prevalência de 
uso de psicofármacos em 10,7% dos entrevistados (Tabela 1). 

Quanto às condições de trabalho dos profissionais par-
ticipantes do estudo, houve prevalência de profissionais de 
nível médio/técnico (77,6%), e a população investigada foi 
composta por 17 médicos, 38 enfermeiros, 47 técnicos de 
enfermagem, 6 auxiliares de enfermagem, 156 ACSs, 10 ci-
rurgiões dentistas, 4 técnicos em saúde bucal e 12 auxiliares 
em saúde bucal. Quando avaliados sobre a satisfação com 
o trabalho, uma parcela considerável da população relatou 
estar satisfeita em parte (46,6%), 70,0% informaram o gozo 
das férias regulares, 69,0% realizavam horas extras e 59,7% 
relataram já ter sofrido violência no trabalho (Tabela 2).

As variáveis investigadas, que, após a análise ajustada, se 
mantiveram associadas ao uso de psicofármacos, foram: ter 
idade > 31 anos (odds ratio [OR] = 2,33; IC95% = 1,06-5,09;  
p = 0,034) e realizar horas extras (OR = 2,28; IC95% = 1,06-
4,89; p = 0,034) (Tabela 3).

Tabela 1. Características sociais, demográficas, econômicas, hábitos de 
vida e uso de medicamentos dos profissionais da Atenção Primária à Saúde, 
Região de saúde de Diamantina, Alto Vale do Jequitinhonha, Minas Gerais, 
Brasil

Variáveis N %

Idade

≤31 anos 155 54,6

>31 anos 129 45,4

Sexo

Feminino 254 87,6

Masculino 36 12,4

Estado civil

Com Companheiro 157 54,1

Sem Companheiro 133 45,9

Escolaridade

Nível superior 84 29,0

Nível fundamental/médio 206 71,0

Filhos

Não 121 41,7

Sim 169 58,3

Renda mensal

> 1 salário mínimo 134 84,8

≤ 1  salário mínimo 156 15,2

Realiza atividade física

Sim 132 45,5

Não 158 54,5

Ingestão de bebida alcoólica

Não 182 62,8

Sim 108 37,2

Uso de psicofármacos

Não 259 89,3

Sim 31 10,7

Tabela 2. Condições de trabalho dos profissionais da Atenção Primária à 
Saúde, Região de saúde de Diamantina, Alto Vale do Jequitinhonha, Minas 
Gerais, Brasil

Variáveis N %

Atuação/nível profissional

Superior 65 22,4

Médio/técnico 225 77,6

Satisfação com o trabalho

Sim 130 44,8

Em parte 135 46,6

Não 25 8,6

Férias regulares

Sim 203 70,0

Não 87 30,0

Realiza horas extras

Não 200 69,0

Sim 90 31,0

Sofreu violência no trabalho

Não 117 40,3

Sim 173 59,7
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Tabela 3. Associação entre características sociais, demográficas, econômicas, hábitos de vida, condições de trabalho e uso de psicofármacos em profissionais 
da Atenção Primária à Saúde (análise múltipla), Região de saúde de Diamantina, Alto Vale do Jequitinhonha, Minas Gerais, Brasil

Variáveis
Uso de Psicofármacos

ORbruta (IC95%) p valor ORajustada (IC95%) p valor

Idade

≤31 anos 1 1

>31 anos 2,41 (1,10-5,22) 0,027 2,33 (1,06-5,09) 0,034

Sexo

Feminino 1 -

Masculino 0,21 (0,02-1,61) 0,213 -

Estado civil

Com companheiro 1 -

Sem companheiro 0,44 (0,19-1,00) 0,051 -

Escolaridade

Nível superior 1 -

Nível fundamental/médio 1,79 (0,70-4,55) 0,217 -

Filhos

Não 1 -

Sim 2,69 (1,12-6,47) 0,027 -

Renda mensal

>1 salário mínimo 1 -

≤ 1 salário mínimo 0,50 (0,23-1,08) 0,079 -

Realiza atividade física

Sim 1 -

Não 0,87 (0,41-1,85) 0,734 -

Ingestão de bebida alcoólica

Não 1 -

Sim 1,24 (0,58-2,65) 0,568 -

Atuação/nível profissional

Superior 1 -

Médio/técnico 2,93 (0,86-9,99) 0,085 -

Satisfação com o trabalho

Sim 1 -

Em parte 1,04 (0,45-2,39) 0,912 -

Não 3,10 (1,04-9,26) 0,042 -

Férias regulares

Sim 1 -

Não 0,31 (0,10-0,92) 0,036 -

Realiza horas extras

Não 1 1

Sim 2,30 (1,08-4,88) 0,030 2,28 (1,06-4,89) 0,034

Sofreu violência no trabalho

Não 1 -

Sim 1,47 (0,66-3,26) 0,334 -

DISCUSSÃO

Estudos têm relatado um aumento considerável do uso de 
psicofármacos entre profissionais da saúde, entretanto a 
maioria dos estudos realizados investiga essa prevalência 
em profissionais que atuam na área hospitalar13,16,17. Nesse 
contexto, o presente estudo buscou identificar a prevalência 

do uso de psicofármacos entre profissionais que atuam na 
APS e observou que 10,7% dos profissionais da saúde en-
trevistados que trabalham na Região Ampliada de Saúde 
do Jequitinhonha, a Região de Saúde de Diamantina, Minas 
Gerais, utilizam psicofármacos. 

Resultados semelhantes foram encontrados na litera-
tura23-25. Estudo realizado por Caixeta et al.25 afirma que a 
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prevalência do consumo de fármacos psicoativos entre pro-
fissionais que atuam na área da saúde varia entre 10% e 15% 
em algum momento do exercício profissional. No estudo 
desenvolvido por Silva et al.24, as evidências mostraram que a 
prevalência do uso de hipnóticos e sedativos entre profissio-
nais que atuam na Atenção Básica à saúde foi de 12,9%. Ainda 
nessa perspectiva de avaliar o consumo de fármacos psicoa-
tivos entre os colaboradores da APS, o estudo conduzido por 
Martins et al.23, na região da Zona da Mata Mineira, apontou 
prevalência do uso de psicofármacos (ansiolíticos, hipnóticos, 
antidepressivos) em 12,0% dos entrevistados23, confirmando 
com os resultados observados na presente investigação.

O uso prevalente de psicofármacos entre profissionais da 
APS é multifatorial e está relacionado ao esgotamento pro-
fissional, além disso, a literatura sugere que o uso dos psi-
cofármacos está fortemente associado com indicadores de 
estresse relacionadas às atividades laborais e às experiências 
vivenciadas pelos profissionais24,26. Salienta-se que os profis-
sionais de saúde que atuam na APS possuem carga horária 
extensa, alta demanda de trabalho, pressão advinda da ges-
tão, níveis rebaixados de controle sobre as atividades desem-
penhadas, sobrecarga de demandas psicológicas, baixo ou 
quase nenhum apoio social27,28 e, além disso, muitas vezes 
o ambiente de trabalho não possui condições satisfatórias, 
com nenhum ou poucos recursos humanos e materiais29,30, 
e tudo isso contribui para o adoecimento psíquico. Outros 
fatores que também influenciam na saúde mental dos pro-
fissionais que integram as equipes de saúde no contexto da 
APS, mas que são pouco referidos na literatura, são os pro-
blemas familiares. Muitas vezes, pessoas importantes na vida 
desses profissionais adoecem e, pela falta de apoio da famí-
lia nuclear, a responsabilidade acaba sendo atribuída a esses 
profissionais, por já atuarem na área da saúde, o que impacta 
negativamente a saúde mental, elevando, assim, o consumo 
de fármacos psicoativos30.

Além dos fatores supracitados, a remuneração precária 
faz com que os profissionais da saúde tenham que atuar 
em mais de um emprego ou realizar horas extras, para com-
plementar a renda24,31,32, entre outros fatores, como a busca 
constante por atualização, capacitação e formação profissio-
nal especializada. Há também a precária assistência à saúde 
desses profissionais, visto que, no Brasil, estudos que busca-
ram compreender a relação entre saúde e trabalho em pro-
fissionais que atuam na área da saúde, como no caso da APS, 
foram realizados de forma demasiadamente tardia, quando 
comparados a outros grupos de profissionais que atuam em 
outras áreas de conhecimento, o que aumenta as chances 
de desenvolvimento de agravos à saúde nesse grupo popu-
lacional17,32, elevando, assim, o aumento na prevalência do 
uso de psicofármacos.

Entre os fatores que se associam ao consumo de psico-
fármacos entre profissionais da saúde da APS, os resultados 
deste estudo indicam a idade > 31 anos, confirmando as 

evidências apresentadas em outros estudos, que sugeriram 
que as doenças mentais e, consequentemente, o uso de psi-
cofármacos aumentam com o avançar da idade, ocorrendo 
de modo delongado e em concomitância ao uso de outros 
fármacos33-35. No caso dos profissionais da saúde, a literatura 
sugere, ainda, que, com o aumento da idade, há uma am-
pliação excessiva na responsabilidade com as atividades la-
borais, levando esses profissionais ao adoecimento psíquico, 
pelo fato de muitas vezes não conseguirem se adaptar às 
condições trabalhistas às quais são submetidos, aumentan-
do, assim, o uso de psicofármacos30,33,35-37.

O fato de o uso de psicofármacos aumentar de forma pro-
porcional à idade também pode estar associado ao contexto 
familiar e à saúde mental37,38, considerando que os fármacos 
psicoativos mais utilizados são os da classe dos antidepres-
sivos, acompanhados dos ansiolíticos e benzodiazepínicos39. 
A literatura aponta que, muitas vezes, uma parcela conside-
rável da população que faz uso desses medicamentos não 
precisa utilizá-los, pois não é diagnosticada com nenhum 
transtorno mental37, mas deseja apenas mudar o seu humor, 
sua personalidade, seu jeito de ser40. 

Sendo assim, cabe que o consumo de fármacos psicoa-
tivos tem sido considerado exacerbado, sobretudo em ida-
des mais avançadas, e, quando esses fármacos são utilizados 
de forma indiscriminada, sem uma real necessidade ou sem 
prescrição e orientação médica, isso aumenta o risco de dé-
ficit cognitivo, síncopes, quedas e fraturas, bem como de 
intoxicações e interações medicamentosas, principalmente 
quando o uso é feito de forma concomitante com outros 
fármacos37,41,42. Ademais, no Brasil, o consumo dos fármacos 
com ação no sistema nervoso tem sido tratado como um 
grave problema de saúde pública, dado o potencial risco 
de causar dependência, além da ocorrência considerável de 
eventos adversos42,43.

Outro fator que se manteve associado ao uso de psicofár-
macos em profissionais que atuam na APS foi a realização de 
horas extras no trabalho. Os profissionais da saúde em geral, 
na busca por melhor remuneração ou complementação sa-
larial ou devido à quantidade de atendimentos que precisam 
ser realizados nos serviços de saúde ou ao quadro de pessoal 
reduzido ou pelo fato de colegas deixarem de fazer o seu 
serviço, acabam tendo que realizar jornadas trabalhistas es-
tendidas ou duplas, e isso influencia de forma considerável 
no desenvolvimento de transtornos mentais, levando ao uso 
de psicofármacos35,44-46.

A literatura aponta, ainda, que quanto mais precário o 
ambiente de trabalho no que se refere aos aspectos psicos-
sociais, maior e mais intensa é a carga horária e mais maléfica 
tende a ser a jornada de trabalho, oferecendo maior o ris-
co de desenvolvimento de transtornos mentais e de uso de 
psicofármacos, visto que esses profissionais que têm jornada 
de trabalho intensa possuem baixa qualidade de vida e não 
praticam atividade física e de lazer, o que os torna suscetíveis 
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ao adoecimento e, consequentemente, à medicalização. 
Além disso, os profissionais que realizam horas extras ou que 
dobram turno permanecem por mais tempo longe de casa 
e da família, o que aumenta o sofrimento psíquico, diminui 
o rendimento profissional, desencadeia sintomas de medo, 
ansiedade e frustração, e leva a quadros de adoecimento psí-
quico e ao uso de psicofármacos13,31.

Os achados deste estudo apontam para a complexida-
de da relação entre o exercício laboral dos colaboradores 
da saúde que atuam na APS e o risco de uso de psicofár-
macos. Esses resultados são importantes na perspectiva de 
levar os gestores a refletirem sobre os modelos de gestão 
das atividades profissionais no contexto da APS e a assistên-
cia à saúde desse grupo de profissionais tão importantes e 
que atuam na Atenção Básica, porta de entrada do serviço 
de saúde no Brasil.

Embora este estudo tenha apresentado importantes evi-
dências sobre o uso de psicofármacos e os fatores predito-
res em profissionais da saúde que atuam na APS, algumas 
limitações precisam ser consideradas. Uma das limitações do 
estudo é o perfil da amostra, que se trata de profissionais da 
saúde saudáveis, visto que a coleta de dados ocorreu dentro 
do ambiente de trabalho e que o grupo de trabalhadores 
que compuseram a população deste estudo estava em efeti-
vo exercício das atividades profissionais no período da coleta 
dos dados, sendo possível que os profissionais doentes esti-
vessem afastados de suas atividades laborais, não tendo sido 
investigados, o que pode ter levado a um viés de seleção e, 
consequentemente, à subestimação da prevalência do uso 
de psicofármacos nesse grupo populacional. Outra limitação 
refere-se ao fato de este estudo não ter avaliado se o parti-
cipantes tinham história pregressa de transtornos mentais e 
se tinham possível indicação para o uso dos psicofármacos. 

Mesmo com essas limitações descritas, trata-se de um 
estudo de base populacional, do qual todos os colabora-
dores da saúde que contemplaram os critérios de inclusão 
do estudo foram convidados a participar, e mais da metade 
(69%) dos convidados aceitaram participar e responderam 
ao questionário proposto, tendo-se, assim, representativida-
de da população-alvo, o que garantiu a possibilidade de que 
qualquer indivíduo, em efetivo exercício profissional, parti-
cipasse desta investigação. Assim, o estudo tem uma boa 
validade externa17. 

Embora os dados tenham sido coletados em 2014, 
mas considerando a Política Nacional do Trabalhador e 
Trabalhadora da APS, que estimula a avaliação das condições 
de saúde dessa população, visando à criação de políticas pú-
blicas de proteção e promoção da saúde dos trabalhadores e 
trabalhadoras da APS, e a escassez de estudos sobre o consu-
mo de psicofármacos entre esses profissionais, espera-se que 
os resultados desta investigação possam auxiliar os gestores 
na tomada de decisão, possibilitando a criação de políticas 

públicas de assistência à saúde do trabalhador, e que con-
tribuam para a valorização das condições de trabalho e de 
saúde no âmbito da gestão da saúde, levando ao reconheci-
mento das necessidades desse grupo de profissionais e que 
isso não se dê somente no âmbito do discurso eloquente, 
mas que se traduza em políticas assistenciais profícuas e 
efetivas e que radicalizem no sentido de garantir condições 
dignas de trabalhado e de saúde dos trabalhadores da APS.

CONCLUSÃO

Levando em consideração os problemas relacionados aos 
transtornos mentais e o risco à saúde causados pelo uso de 
psicofármacos, a prevalência desse desfecho nos profissio-
nais da Atenção Primária à Saúde investigados foi considerá-
vel, e fatores sociodemográficos (idade ≥ 31 anos) e condi-
ções de trabalho (realizar horas extras) estiveram associados 
ao desfecho investigado.

 Esses achados apontam para a necessidade de um olhar 
atento para esse grupo de profissionais, sobretudo no que se 
refere aos cuidados com a melhoria das condições laborais, 
diminuindo, assim, o risco do desenvolvimento de transtor-
nos mentais e, por consequência, o uso de psicofármacos. 
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